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Diálogo epistolar

Não se espera que o PR verifique a constitucional idade dos diplomas
aprovados pelo Governo e pelo Parlamento, independentemente
da posição que os líderes desses órgãos de soberania têm sobre o assunto?

Luís Menezes Leitão

O Presidente da República recebeu para
promulgação as alterações ao Orçamen-
to do Estado para 2020, recentemente
aprovadas pelo Parlamento, a que, por
conveniência política de alguém que já
conseguiu ir para um local mais aprazí-
vel, se convencionou chamar Orçamen-
to Suplementar. É óbvio que o Orçamen-
to para 2020, promulgado pelo Presiden-
te quando há muito se sabia que o mesmo
não iria reflectir minimamente as con-

dições económicas deste ano, teria de

ser alterado, sob pena de o país conti-
nuar a viver numa ficção absurda, sem
dinheiro para combater a crise. No entan-

to, os deputados, incluindo do próprio
partido do Governo, alteraram a propos-
ta que este apresentou, o que suscitou a
questão de estas alterações serem incons-
titucionais por violação do art.° 167.°, n.°
2 da Constituição, que proíbe os depu-
tados de proporem alterações que envol-

vam, no ano económico em curso, aumen-
to das despesas ou diminuição das recei-

tas do Estado previstas no Orçamento.
O Presidente da República, que duran-

te o seu mandato apenas uma única
vez suscitou a fiscalização preventiva
da constitucionalidade de uma lei, pro-
mulgando sistematicamente e sem qual-

quer problema leis que, depois, o Tri-
bunal Constitucional declarou incons-

titucionais, ficou muito preocupado
com esta específica inconstitucionali-

dade. Resolveu no entanto, apesar dis-

so, promulgar o diploma "tendo em
consideração a situação muito especí-
fica vivida". Todavia, decidiu pergun-
tar ao presidente da Assembleia da

República e ao primeiro-ministro se
eles próprios tencionavam pedir a fis-

calização abstracta da constitucionali-
dade das alterações ao Orçamento. Uma
vez que cabe ao Presidente da Repú-
blica exercer em primeira linha os pode-
res de fiscalização da constitucionali-
dade das leis, não se compreende a que
propósito a pergunta surge nem em
que é que qualquer resposta que rece-
besse deveria influir na sua decisão
sobre a fiscalização da constituciona-
lidade das leis. Afinal de contas, não se

espera que o Presidente da República
verifique a constitucionalidade dos

diplomas aprovados pelo Governo e

pelo Parlamento, independentemente

da posição que os líderes desses órgãos
de soberania têm sobre o assunto?

De qualquer forma, ambos responde-
ram à questão colocada. A resposta do

presidente da Assembleia da República
foi a de que não tencionava exercer essa

competência "considerando as soluções
encontradas no quadro muito específi-
co que ainda atravessamos". Já o pri-
meiro-ministro alertou o Presidente da

República para as "consequências que
tais normas têm, quer no plano jurídi-
co quer no plano das finanças públicas,
bem como [os] riscos acrescidos para a
execução orçamental, inviabilizando
desde já o cumprimento da meta que
havia sido definida para o défice em
2020". Apesar disso, no entanto, consi-
derou "não ser oportuna a abertura de

um conflito institucional com a Assem-
bleia da República", razão pela qual infor-
mou não ir exercer a prerrogativa de

requerer a fiscalização da constitucio-
nalidade dessas alterações.

Perante estas respostas, o Presidente
da República anunciou que "tendo em

consideração a situação excepcional vivi-

da, aliás circunstanciadamente explici-
tada nas cartas recebidas dos Senhores

Presidente da Assembleia da República
e Primeiro-ministro, que exige dispor
com urgência de alterações ao Orçamen-
to do Estado em vigor", decidiu promul-
gar as alterações ao Orçamento, juntan-
do cópia da correspondência trocada
com o presidente da Assembleia da Repú-
blica e o primeiro-ministro.

Conclui-se assim que o país, embora
não esteja em estado de excepção, vive
numa situação excepcional. E que essa

situação excepcional justifica que a fis-

calização da constitucionalidade das leis

seja substituída por um diálogo episto-
lar entre as entidades que podem susci-

tar essa fiscalização, sendo as cartas ime-
diatamente publicadas para memória
futura se a execução orçamental der para
o torto, como desde já se antevê. Nessa

altura, o Presidente dirá que não pediu
a fiscalização porque recebeu cartas que
o aconselhavam a não o fazer. O primei-
ro-ministro dirá que a culpa do descon-
trolo do défice é da irresponsabilidade
dos deputados, com quem, apesar disso,
não quis ter qualquer conflito, e o pre-
sidente do Parlamento assegurará que
as soluções alcançadas não justificavam
qualquer controlo da constitucionalida-
de. E, assim, todas as consciências ficam
sossegadas. Só a pandemia e a crise eco-
nómica que a mesma provoca é que são

capazes de não nos dar sossego.
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